
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 886896 - SC (2024/0020962-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOANDERSON RAMOS QUEIROZ (PRESO)
ADVOGADOS : ALTAMIR FRANÇA - SC021986

VINÍCIUS LUDWIG - SC060507
LUCCAS PINHEIRO - SC058384
BRUNO FELIPE POSSELT - SC063421

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. RECUSA INJUSTIFICADA AO TRABALHO. FALTA 

DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. ART. 50, VI, C/C O ART. 

39, V, AMBOS DA LEP. DESCLASSIFICAÇÃO PARA INFRAÇÃO 

MÉDIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior, "A recusa 

pelo apenado à execução de trabalho interno regularmente determinado 

pelo agente público competente configura falta grave, não havendo falar 

na existência de flagrante ilegalidade no acórdão combatido" (AgRg no 

HC n. 759.575/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023).

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 02 de setembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. RECUSA INJUSTIFICADA AO TRABALHO. FALTA 

DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. ART. 50, VI, C/C O ART. 

39, V, AMBOS DA LEP. DESCLASSIFICAÇÃO PARA INFRAÇÃO 

MÉDIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior, "A recusa 

pelo apenado à execução de trabalho interno regularmente determinado 

pelo agente público competente configura falta grave, não havendo falar 

na existência de flagrante ilegalidade no acórdão combatido" (AgRg no 

HC n. 759.575/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023).

2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

JOANDERSON RAMOS QUEIROZ interpõe agravo regimental 

contra decisão da Presidência desta Corte, que indeferiu liminarmente o habeas 

corpus.

Em suas razões, o agravante sustenta que não seria necessário o 

revolvimento fático-probatório para acolher a pretensão defensiva. Para tanto, 

argumento que a controvérsia se restringe a definir se a conduta a ele atribuída 

(recusa ao trabalho) configura falta grave, considerando o fato de não 

estar prevista, de forma específica, no rol do art. 50 da LEP.

Requer a reconsideração da decisão impugnada e, subsidiariamente, o 

provimento do regimental, a fim de que seja concedida a ordem de habeas corpus.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O regimental deve trazer novos argumentos capazes de infirmar a 

decisão agravada, sob pena de sua manutenção, pelos próprios fundamentos.

De pronto, ressalto que "[é] assente nesta Corte Superior que o 

regimental deve trazer novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob 

pena de manutenção do decisum pelos próprios fundamentos" (AgRg no RHC n. 

167.626/RJ, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 21/10/2022).

Na hipótese, nenhuma alegação nova, distinta das arrazoadas no writ, foi 

deduzida, no agravo, razão por que mantenho a decisão monocrática intacta.

Infere-se dos autos que foi instaurado em desfavor do agravante 

procedimento administrativo disciplinar para apuração de falta grave durante o 

regime semiaberto, consistente em inobservância do dever de trabalho, de acordo 

com o art. 50, VI, c/c o art. 39, V, ambos da LEP.
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Encerrado o referido procedimento, o Magistrado da execução 

homologou o PAD, reconheceu a prática da mencionada infração disciplinar e 

aplicou seus consectários legais. O Tribunal estadual ratificou a decisão do Juízo 

de origem.

Nesta Corte, a defesa argumenta que a conduta do reeducando não pode 

ser classificada como falta disciplinar de natureza grave, por não estar prevista no 

rol do art. 50 da LEP, bem como em razão de haver disposição específica no 

Regimento Interno dos Estabelecimentos Penais do Estado de Santa Catarina que a 

classifica como infração média.  

De acordo com o que foi consignado na decisão da Presidência, a tese 

defensiva vai de encontro a entendimento firmado nesta Corte Superior, de que "a 

recusa pelo apenado à execução de trabalho interno caracteriza falta grave" (fl. 80).

Na oportunidade, colacionou os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. ART. 50, VI, C.C ART. 39, V, AMBOS DA 
LEI DE EXECUÇÃO PENAL - LEP. AFASTAMENTO. 
NECESSÁRIO REVOLVIMENTO DA MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O afastamento ou desclassificação da falta grave praticada pelo 
apenado (art. 50, VI, c.c art. 39, V, ambos da Lei de Execução 
Penal - LEP) demandaria o reexame de matéria fático-probatória, 
inadmissível na via estreita do habeas corpus. Precedentes.
2. Ademais, há julgados de ambas as Turmas que analisam a 
matéria criminal considerando que a recusa pelo apenado à 
execução de trabalho interno caracteriza falta grave. Precedentes.
3. Agravo desprovido.
(AgRg nos E
Dcl no HC n. 771.463/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, D
Je de 12/6/2023.)
 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. RECUSA AO TRABALHO. RECONHECIMENTO 
DA INFRAÇÃO DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. 
ALEGAÇÃO DE QUE EXISTE REGULAMENTO ESTADUAL, 
DANDO A CONDUTA COMO MÉDIA. DEBATE DO TEMA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AUSÊNCIA. 
EXISTÊNCIA DE ENTENDIMENTO DO STJ NO SENTIDO 
DE QUE A RECUSA AO TRABALHO CONFIGURA FALTA 
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GRAVE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se indefere 
liminarmente a inicial quando verificado que a análise da 
pretensão configura indevida supressão de instância e contraria 
entendimento deste Superior Tribunal.
2. A recusa pelo apenado à execução de trabalho interno 
regularmente determinado pelo agente público competente, não 
havendo falar na existência de flagrante ilegalidade no v. acórdão 
combatido, sobretudo porque, além de a medida não se confundir 
com a pena de trabalho forçado, vedada pela Constituição Federal 
(art. 5º, XLVIII, "c"), encontra previsão no art. 6º da Convenção 
Americana de Direitos Humanos (AgRg no HC n. 429.608/SP, 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, D
Je 27/4/2018).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 769.116/SC, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022.)

 

Citou, ainda, as decisões monocráticas: AgRg no HC n. 782.399/SC, 

relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 21/8/2023; AgRg nos EDcl no 

HC n. 754.335/SC, relator Ministro João Batista Moreira (Desembargador 

Convocado do TRF1), Quinta Turma, DJe de 5/12/2023; AgRg no HC n. 

796.121/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 

15/12/2023.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 886.896 / SC
Número Registro: 2024/0020962-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80001259220228240072 80002303520238240072

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALTAMIR FRANCA
ADVOGADOS : ALTAMIR FRANÇA - SC021986

VINÍCIUS LUDWIG - SC060507
LUCCAS PINHEIRO - SC058384
BRUNO FELIPE POSSELT - SC063421

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : JOANDERSON RAMOS QUEIROZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOANDERSON RAMOS QUEIROZ (PRESO)
ADVOGADOS : ALTAMIR FRANÇA - SC021986

VINÍCIUS LUDWIG - SC060507
LUCCAS PINHEIRO - SC058384
BRUNO FELIPE POSSELT - SC063421
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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